
PARECER N.°                          , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 628, DE 2018

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe autoriza a criação de espaços fechados denominados “cachorródromos” em clubes, parques e áreas públicas estaduais destinadas ao lazer, a fim de que os cães possam circular e se socializar sem estarem presos à coleira. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Foi aprovado, ainda, o requerimento de tramitação em regime de urgência para o projeto em pauta, tendo em vista a relevância da matéria por ele tratada.

Os parques, clubes e áreas públicas livres localizados na zona urbana pertencem, via de regra, ao Município no qual estão inseridos. São poucos os próprios estaduais utilizados como áreas de lazer comumente frequentadas pela população que para lá se dirige para levar seus cães. Sendo assim, é imperioso concluir que a criação dos cachorródromos compete aos Municípios, salvo exceções. Além disso, a criação dos referidos espaços se insere no conjunto de atribuições pertencentes ao Poder Executivo, posto tratar-se de medida essencialmente administrativa. Em respeito à separação dos Poderes, esta Casa de Leis não está autorizada a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, responsável por exercer a direção superior da administração estadual (artigo 47 da Constituição Estadual) e determinar as providências administrativas nos diversos campos de atuação do Poder Público. Por mais nobre que tenha sido a intenção do autor, permitir o seguimento da presente proposta pode representar uma ingerência em atividades administrativas próprias de outro Poder, é dizer, pode representar uma invasão, pelo Poder Legislativo, em competências atribuídas ao Poder Executivo. 

Importante lembrar que o caráter autorizativo da proposta não retira de seus artigos o vício de iniciativa, permanecendo, por esta razão, inconstitucionais. O sobredito vício também não se convalida com a sanção governamental, pois se trata de irremediável vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação do poder de iniciativa. Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF, seguido pela doutrina mais abalizada. Em julgamento recente, o STF assentou essa posição de forma clara e definitiva:

“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento em 3.12.03, DJ de 9.2.07).

A doutrina acompanhou igualmente a alteração de posição do Supremo Tribunal Federal na questão da constitucionalidade das leis resultantes de “proposições autorizativas”. Manoel Gonçalves Ferreira Filho leciona que:

 

“Em realidade, o direito que o Executivo exerce ao propor leis é propriamente uma função exercida em favor do Estado, representante do interesse geral. Em vista disso, é bem claro que não pode ele concordar com a usurpação daquilo que rigorosamente não é seu. E, sobretudo, como assinalou José Frederico Marques, a concordância do Executivo em que uma função a ele delegada seja exercida pelo Legislativo importa em delegação proibida pela lógica da Constituição, a menos que esta expressamente permita” (Do Processo Legislativo. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 213).

As denominadas “proposições autorizativas” são inconstitucionais por violarem regra expressa de processo legislativo relacionada à iniciativa. As leis promulgadas, derivadas desse tipo de proposição, são igualmente inconstitucionais, uma vez que a sua sanção ou promulgação não lhe convalida ou supre o vício de iniciativa.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 628, de 2018.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GILMACI SANTOS

                                                          Relator
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